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PARECER CEE Nº   : 468/2003            CEB            Aprovado em 17-12-2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Prefeito da cidade de Buri, em ofício remetido a este Conselho, formula consulta a respeito do seu Sistema de Ensino.

O município de Buri já encaminhou a este Conselho documentação referente ao seu sistema, nos termos da Deliberação CEE no. 11/1997 e Indicação CEE no. 33/2003.

O Sistema Municipal de Ensino de Buri, composto pela sua rede escolar, pelo órgão normativo que é o Conselho Municipal de Educação e pelo órgão executivo que é a Secretaria Municipal de Educação, possui, portanto, autonomia nos termos da lei. 

1.2  APRECIAÇÃO

Passamos então a responder as perguntas formuladas pela Prefeitura:

1. Uma vez normatizada a lei que institui o Sistema Municipal de Ensino, e esta prevendo a criação de supervisão própria, a Secretaria Municipal de Educação está subordinada à supervisão pedagógica da Diretoria Regional de Ensino, integrando o  Sistema Estadual de Ensino?

Resposta: Não. Dentro da abrangência estabelecida  na Lei 9394/96, a Secretaria Municipal de Educação tem autonomia plena para “ autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino” (Art. 11).

2. Qual a autonomia que a Secretaria Municipal de Educação adquiriu em relação ao Sistema Estadual de Ensino, com o advento da Lei que transformou o município em sistema autônomo?

Resposta: Plena autonomia no âmbito e competências do seu sistema.

3. Caso o município tenha adquirido autonomia, mesmo assim persiste alguma situação em que sejamos obrigados a nos reportar à Diretoria Regional de Ensino ou à própria Secretaria de Estado da Educação?

Resposta: A lei não prevê limitações à autonomia dos municípios no âmbito e competência dos seus sistemas. No entanto é conveniente lembrar que a LDB estabelece que os sistemas devem atuar em regime de colaboração, o que deva ser buscado por todos. 
2.CONCLUSÃO

Responda-se ao Prefeito Municipal de Buri nos termos deste Parecer.

São Paulo, 05 de dezembro  de 2000

a) Cons. Francisco José Carbonari

                            Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de dezembro de 2003.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

              Vice-Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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